
 
 

 
 
 

 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 

Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976 - 1249-068 Lisboa - Portugal  
e-mail: 1cacdlg@ar.parlamento.pt - Tel.: +351 21 391 9602 / 9360 

 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   17/12/2025 

 

ASSUNTO: Relatório sobre o Proposta de Lei n.º 313/XVII/1.ª (PS) 

 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório sobre o Proposta de Lei n.º 313/XVII/1.ª 

(PS) – Esclarece a criminalização da esterilização forçada, nomeadamente das pessoas 

com deficiência, e implementa medidas de garantia dos direitos reprodutivos das pessoas 

em situação de incapacidade ou de capacidade diminuída, criando o Plano Nacional de 

Planeamento Familiar para Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade e o 

Mecanismo de Monitorização dos Procedimentos de Esterilização, aprovado por 

unanimidade na ausência dos GP da IL, do L e do CDS-PP e das DURP do BE e do PAN, na 

reunião de 17 de dezembro de 2025 da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias. 

  

Com os melhores cumprimentos, 

  A Presidente da Comissão     

 

                                                                                           
       
         (Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315823
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315823
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COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

 

RELATÓRIO 

Projeto de Lei n.º 313/XVII/1.ª (PS) 

Esclarece a criminalização da esterilização forçada, nomeadamente das pessoas com 

deficiência, e implementa medidas de garantia dos direitos reprodutivos das pessoas em 

situação de incapacidade ou de capacidade diminuída, criando o Plano Nacional de 

Planeamento Familiar para Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade e o 

Mecanismo de Monotorização dos Procedimentos de Esterilização     

 

 

PARTE I 

 

I. a) Nota introdutória 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS) apresentou à Assembleia da República, em 4 

de dezembro de 2025, o Projeto de Lei nº 313/XVII/1.ª - «Esclarece a criminalização da 

esterilização forçada, nomeadamente das pessoas com deficiência, e implementa medidas 

de garantia dos direitos reprodutivos das pessoas em situação de incapacidade ou de 

capacidade diminuída, criando o Plano Nacional de Planeamento Familiar para Pessoas com 

Deficiência ou em Situação de Incapacidade e o Mecanismo de Monotorização dos 

Procedimentos de Esterilização».   

Esta apresentação foi efetuada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 167 º da 

Constituição da República Portuguesa (CRP) e do artigo 119 º do Regimento da Assembleia 

da República (RAR), reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.º desse mesmo 

Regimento. 
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Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República de 9 de dezembro 

de 2025, a iniciativa vertente baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias para emissão do respetivo relatório.  

Em 10 de dezembro passado, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias solicitou pareceres às seguintes entidades: Conselho Superior da Magistratura; 

Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos Advogados e ao Mecanismo Nacional 

de Monotorização da Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (Me-CDPD). 

A presente iniciativa encontra-se agendada para discussão na generalidade na Sessão 

Plenária do próximo dia 18 de dezembro.   

 

b) Apresentação sumária da iniciativa 

A presente iniciativa legislativa tem por objeto uma alteração à Lei n.º 3/84, de 24 de março, 

- Educação sexual e Planeamento familiar - , esclarecendo a criminalização da esterilização 

forçada, nomeadamente das pessoas com deficiência, regulando o recurso a meios de 

controle de fertilidade relativamente a pessoas em situação de incapacidade ou de 

capacidade diminuída, e criando a obrigação de elaboração de um Plano Nacional de 

Planeamento Familiar para Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade  e 

implementa o Mecanismo de Monotorização dos procedimentos de esterilização realizados.   

Na exposição de motivos da iniciativa pode ler-se que a Lei n.º 3/84, de 24 de março, prevê 

expressamente os requisitos para a esterilização voluntária de pessoas com mais de 25 anos, 

mas não consagra nenhum regime jurídico para a esterilização de crianças, jovens e pessoas 

adultas com deficiência ou em situação de incapacidade. Considera o partido proponente, 

que no que respeita a pessoas com deficiência ou em situação de incapacidade, há 

necessidade de regular o recurso a meios de controlo de fertilidade assentes no princípio da 

igualdade e na opção menos restritiva de direitos e com respeito pelo princípio da 

proporcionalidade. 

Além disso, considera-se que a prevenção de práticas e a opção de políticas públicas 

adequadas, requerem um mecanismo de monotorização. Desde logo, é preciso estabelecer a 
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monotorização das práticas de esterilização, prevenindo a sua prática em crianças, e 

reforçando metodologias que privilegiem a auscultação e envolvimento das pessoas com 

deficiência ou em situação de incapacidade no processo decisório.  

A proposta dos proponentes visa a criação do Plano Nacional de Planeamento Familiar para 

Pessoas com Deficiência ou em Situação de Incapacidade para garantir acessibilidade, 

formação profissional adequada, informação adaptada, acompanhamento especializado e 

transparência institucional.   

A desinformação, o preconceito e a falta de acessibilidade aos serviços de saúde sexual e 

reprodutiva têm resultado numa exclusão que compromete a autonomia e a 

autodeterminação destas pessoas, ao mesmo tempo, considera-se que a participação das 

pessoas com deficiência nos programas de educação sexual e reprodutiva também se revela 

insuficiente, o que as coloca em maior vulnerabilidade face a práticas discriminatórias, 

abusos e violação dos seus direitos reprodutivos. 

Assim, o que se vem propor é que o artigo 10.º sobre esterilização voluntária estipulado pela 

Lei n.º 3/84, de 24 de março (Educação sexual e planeamento familiar) contemple a 

esterilização não voluntária e determine a responsabilidade criminal do seu autor nos 

termos do artigo 144.º do Código Penal. Aditam-se ainda dois artigos sobre «os meios de 

controlo de fertilidade relativamente a pessoas em situação de incapacidade ou de 

capacidade diminuída» e a «comunicação dos procedimentos de esterilização». 

Assim, com esta iniciativa pretende-se criminalizar a utilização de pessoas com deficiência 

ou incapazes incluindo menores com a respetiva inserção no Código Penal enquanto ofensa 

à integridade física grave. E ainda um conjunto de medidas que revertam a possibilidade de 

realizar esterilizações irreversíveis sem que haja consentimento livre das pessoas, como 

forma de garantir o respeito pelos direitos sexuais e reprodutivos das pessoas com 

deficiência, em situação de incapacidade ou capacidade diminuída. 

A par destas alterações, propõe-se a criação do Plano Nacional de Planeamento Familiar 

como forma de garantir a acessibilidade plena e o atendimento condigno, autónomo e 

inclusivo e ainda, entre outros, o direito de acesso a consultas de planeamento familiar a 

pessoas com deficiência ou em situação de incapacidade.     
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A monotorização é feita, designadamente, através do registo de todos os procedimentos de 

esterilização realizados, incluindo a natureza da intervenção e os fundamentos da mesma, e 

comunicados, anualmente, à Direção Geral de Saúde e ao Instituto Nacional para a 

Reabilitação por parte das unidades prestadoras de cuidados de saúde dos setores público, 

privado e social. 

 

Na XV Legislatura foi aprovada a Resolução n.º 56/2023, de 1 de junho da Assembleia da 

República (Recomenda ao Governo o envolvimento de diversas entidades na recolha de 

dados sobre a realidade da violência contra raparigas com deficiência) e, na anterior 

Legislatura foi apresentado pelo BE o Projeto de Lei n.º 402/XVI (Criminaliza a esterilização 

forçada de pessoas com deficiência e/ou incapazes e garante a proteção dos seus direitos 

sexuais e reprodutivos), iniciativa que caducou por dissolução da Assembleia da República, 

mas que foi objeto de emissão de Pareceres  e de Relatório desta Comissão.  

 

Não existem iniciativas legislativas pendentes ou petições conexas com o mesmo objeto 

desta iniciativa, tendo dado entrada, no passado dia 12, o Projeto de Lei n.º 327/XVII-1.ª 

(PAN) sobre a mesma matéria, e o Projeto de Lei n.º 329/XVII-1.ª do BE que repõe a 

iniciativa caducada na anterior Legislatura, para discussão conjunta com a presente 

iniciativa. 

      

c) Análise jurídica complementar à Nota Técnica  

Nada a acrescentar à Nota Técnica (em anexo)  

 

d) Pareceres e contributos  

Foram solicitados pareceres ao Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho Superior do 

Ministério Público, à Ordem dos Advogados e ao Mecanismo Nacional de Monitorização da 

Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

À data da elaboração do presente Relatório foi recebido o parecer do referido Mecanismo, 

disponível na página da iniciativa.  



 
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
 

 
 

 

 5 

 

PARTE II 

a) Opinião da Relatora 

A signatária do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião política 

sobre a iniciativa legislativa em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” nos 

termos do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento da Assembleia da República.  

 

b) Posição dos Grupos Parlamentares 

Nada a registar. 

 

 

PARTE III 

Conclusões 

1. O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS) apresentou à Assembleia da República 

Projeto de Lei n.º 313/XVII/1.ª (PS) « Esclarece a criminalização da esterilização forçada, 

nomeadamente das pessoas com deficiência, e implementa medidas de garantia dos direitos 

reprodutivos das pessoas em situação de incapacidade ou de capacidade diminuída, criando 

o Plano Nacional de Planeamento Familiar para Pessoas com Deficiência ou em Situação de 

Incapacidade e o Mecanismo de Monotorização dos Procedimentos de Esterilização».   

2. Com a presente iniciativa legislativa o proponente visa introduzir aditamentos à Lei n.º 

3/84, de 24 de março (Educação sexual e Planeamento familiar), para regular o recurso a 

meios de controlo de fertilidade relativamente a pessoas em situação de incapacidade ou de 

capacidade diminuída; criar um Plano Nacional de Planeamento Familiar com Pessoas com 

Deficiência ou em Situação de Incapacidade e implementar o Mecanismo de Monotorização 

dos procedimentos de esterilização devidamente registados.  

3. Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

é de parecer que o Projeto de Lei nº 313/XVII/1.ª reúne os requisitos constitucionais e 

regimentais para ser discutido e votado em plenário. 
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a) Nota Técnica

Anexa-se a nota técnica elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo 131. do

Regimento da Assembleia da Repüblica.

b) Outros Anexos

Nada a anexar.

Palácio de S. Bento, 17 de dezembro de 2025

A Deputada Relatora A Presidente da Comissào

(Paula Cardoso)San tos)

6


